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Introdução 

Este trabalho é parte integrante do Projeto de Pesquisa: “Grandes Projetos de 

Investimentos no Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba: o Rio Araguari passo a passo e 

os efeitos sócio-espaciais da construção de barragens”. Trata-se de uma pesquisa 

realizada no Instituto de Geografia da Universidade Federal de Uberlândia, financiado 

pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). O 

objetivo desta pesquisa é, fundamentalmente, o de contribuir com as populações 

atingidas por grandes empreendimentos, uma vez que destes podem ser apresentadas 

alternativas para proposição de políticas públicas que visem a melhoria da qualidade de 

vida dos atingidos e reduzam os impactos/efeitos das mudanças a que estas populações 

ficam submetidas. Além disso, poderão servir tanto ao poder público e empreendedores 

para a realização de medidas compensatórias que levem em consideração o ambiente 

físico e humano vítimas das decisões por grandes projetos. 

Como parte da pesquisa, este trabalho consiste no desenvolvimento de um subprojeto 

cujo objetivo é o de analisar e sintetizar as condições sócioespaciais apresentadas no 

alto curso do rio Araguari, privilegiando-se a fotografia e a filmografia como 

documento. Esta opção se deve ao fato do grande apelo contemporâneo dos meios 

informação e comunicação utilizarem-se de imagens para relacionar com a sociedade. 

Entretanto, muitas vezes estas imagens sofrem com o esvaziamento de seu conteúdo 

tornando-se apenas uma ilustração estética. Neste sentido, faz-se necessário que no 

campo acadêmico as imagens sejam valorizadas pelo seu conteúdo e não apenas como 



 

 

estética e/ou ilustração. Para alcançar este objetivo propomos a utilização da fotografia 

como documento científico impregnado de intencionalidades do pesquisador e dos 

pesquisados e em razão dessa complexidade, a utilização de abordagens teóricas mais 

complexas, exigindo-se uma visão sistêmica da realidade em que os princípios e 

categorias da Ecologia Profunda, fundamentados na ideia do funcionamento de redes, 

sistemas aninhados, podem promover maior profundidade no uso da fotografia. 

Futuramente os resultados deste inventário deverão ser incorporados aos resultados dos 

demais subprojetos envolvidos na Pesquisa e assim ter-se-á um diagnóstico das 

condições do rio Araguari em sua totalidade. Metodologicamente foi proposto, de 

início, um trabalho de campo o qual percorreu o alto curso do rio Araguari, a partir das 

nascentes localizadas no Parque Nacional da Serra da Canastra, no município de São 

Roque de Minas, com o objetivo de se chegar ao distrito de Desemboque no município 

de Sacramento, em Minas Gerais. Inicialmente foram percorridos 20 km, de um total de 

80 km, dentro do leito do Rio e em suas margens. A fotografia que se segue apresenta a 

paisagem da região onde nascem as águas do curso d’água pesquisado. 

 
Fotografia 1 – Vista parcial da Serra da Canastra – Foto: Lester Scalon. Página na Internet: 
http://marcellodeoliveira.blogspot.com/2009_10_01_archive.html  
 
Se no alto curso do Rio Araguari, os efeitos socioespaciais se relacionam às políticas de 

preservação do Ministério do Meio Ambiente, por meio do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade, a partir do médio até o baixo curso, o patrimônio 

paisagístico deste rio está marcado pelos grandes empreendimentos de aproveitamento 

hidrelétrico, por meio de 6 usinas hidrelétricas apresentadas aqui por meio de fotografia 

na ordem de montante a jusante:  

1ª) Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Cachoeira dos Macacos (Lafarge-Enecel 

Energia – município de Perdizes-MG, potência instalada mínima 6,2 MW); 



 

 

 
Fotografia 4 – Vista parcial do vertedouro da PCH Cachoeira dos Macacos no Município de 
Perdizes – Página na internet: http://www.enecel.com.br/downloads/ANEXO%20VI%20-
%20Relatorio%20Eletromecanico%20PCH%20MACACOS.pdf  
 
2ª) Pai Joaquim (CEMIG – município de Santa Juliana-MG, potência instalada de 24 
MW); 

 
Fotografia 2 – Cachoeira de Pai Joaquim – Arquivo do IBGE em 
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/fotografias/GEBIS%20-%20RJ/MG12502.jpg  
 

 
Fotografia 3 – A PCH Pai Joaquim – Município de Santa Juliana – Página na internet: 
http://www.industcards.com/hydro-brazil-mg.htm 
 
3ª) Nova Ponte (CEMIG – município de Nova Ponte-MG, potência instalada de 510 
MW); 

 



 

 

Fotografia 5 – Vista parcial do vertedouro da UHE de Nova ponte no Município de Nova Ponte 
– Página na internet: http://www.portaldearaguari.com.br/2008/11/usina-hidreltrica-de-nova-
ponte-recebe.html  
 
4ª) Miranda (CEMIG – município de Indianópolis-MG, potência instalada de 408 MW); 

 
Fotografia 6 – Vista da Usina Hidrelétrica de Miranda no Município de Indianópolis – Página 
na internet: http://www.industcards.com/hydro-brazil-mg.htm 
 
Complexo Hidrelétrico de Capim Branco I e II, controlado pelo  

Consórcio Capim Branco Energia (CCBE) e hoje denominadas de: 

5ª) Amador Aguiar I com potência de 240 MW e 

 

 
Fotografia 7 – Vista do complexo hidrelétrico de Amador Aguiar I no Município de Araguari – 
Arquivo do CCBE – Consórcio Capim Branco Energia. 
 
6ª) Amador Aguiar II com potência de 210 MW), ambas localizadas nos municípios de 

Araguari-MG e Uberlândia-MG. 



 

 

 
Fotografia 8 – Vista do complexo hidrelétrico de Amador Aguiar II no Município de Uberlândia 
– Arquivo do CCBE 
 
Esperamos com esta introdução ter apresentado ao leitor uma ideia do intenso 

aproveitamento hidrelétrico do Rio Araguari com seus 475 km de curso, com uma bacia 

hidrográfica composta de 22.091 km2, abrange 20 municípios da região do Triângulo 

Mineiro e segundo a sinopse do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

em referência ao censo de 2010, nela vivem 1.362.650 pessoas, sendo 77.877 na área 

rural e 1.284.773 pessoas na área urbana. A área da bacia hidrográfica do rio Araguari, 

corresponde a 3,77% do território do estado de Minas Gerais e a sua população 

corresponde a 6,95% do total mineiro. É um rio secundário da grande bacia hidrográfica 

do rio Paraná, uma vez que ele deságua no Rio Paranaíba, no município de 

Tupaciguara-MG. O rio Araguari é o décimo colocado do país, em número de 

empreendimentos hidrelétricos instalados, uma posição considerável sendo ele um rio 

secundário e não um rio primário da bacia hidrográfica, o que demonstra o seu enorme 

potencial hidrelétrico. Por esta característica, o leitor pode imaginar os inúmeros efeitos 

socioespaciais sobre o ambiente com a sua população atingida e afetada em função dos 

negócios derivados da geração, transmissão e comercialização de energia elétrica. 

Em função do interesse e sobre o uso do rio Araguari, consideramos fundamental 

construir um inventário paisagístico socioespacial de seu alto curso e neste trabalho 

apresentamos um resultado parcial deste subprojeto tendo a fotografia como referência 

primeira do trabalho. 

A Serra da Canastra serve como divisor de águas de afluentes das bacias hidrográficas 

do rio São Francisco, do rio Grande e do rio Paranaíba. O registro fotográfico foi 

realizado a partir do topo de interflúvio da chapada que compõe a Serra da Canastra em 

Minas Gerais, mais especificamente em sua porção centro-norte. Nesta área as pequenas 



 

 

nascentes, envoltas em vegetação de campo limpo, localizam-se entre 1314 e 1341 

metros de altitude. A partir deste ponto percorremos um desnível de aproximadamente 

270 metros até o nosso ponto final provisório, demarcado no rio Araguari, numa altitude 

de 1070 metros. Neste trecho de 20 km é possível identificar corredeiras, cascatas e 

cachoeiras, uma mata ciliar bastante interferida por ações antropogênicas pretéritas, mas 

em recomposição, e de interessante variação vegetacional de campo limpo, o que lhe 

confere uma importância sob o ponto de vista do patrimônio natural do estado de Minas 

Gerais e mesmo para o Brasil. A referida região tem um registro histórico colonial e 

imperial das Entradas e Bandeiras, bem como área de refúgio de negros escravizados e 

mais recentemente por ocupação agropastoril e de empreendimentos de extração 

mineral em suas adjacências. Toda esta sucinta caracterização socioespacial, de certa 

maneira é encontrada por toda a extensão do rio Araguari, objeto do Projeto de 

Pesquisa. Portanto, inventariar o alto curso é uma maneira de ainda se ter registros de 

informações por meio de relatos, fotografia e filmografia de um Rio que em seu médio e 

baixo curso sofreu bastante alteração em função da instalação de grandes projetos, em 

relação à escala de localização do Rio Araguari. E mais, é uma forma de compreender a 

dinâmica do Rio como um todo, por se tratar das áreas de nascentes que interferem, 

sobremaneira, na vazão do mesmo e também na qualidade da água que serve e ainda 

servirá para abastecimento de médias e grandes cidades dos municípios por onde 

percorre. O subprojeto ainda contribui para a compreensão das diferenciações 

territoriais das populações atingidas pelas 6 barragens existentes ao longo do Rio 

Araguari, se relacionadas com as populações do alto curso desse rio, que ainda não 

tiveram grandes projetos como referência de novas configurações territoriais, 

excetuando-se o interesse turístico pela região, em função do Parque Nacional da Serra 

da Canastra, onde também se encontram as nascentes do Rio São Francisco. 

Desta forma, pensamos que este estudo pode servir de referência para medidas de 

reparação, conservação e preservação de áreas ao longo do rio Araguari que ainda 

resguardam patrimônios sociais e ambientais importantes e de grande valor para 

comunidades locais e para os governos responsáveis por este Rio que se encontra com 

sua capacidade hidrelétrica praticamente utilizada. Além disso, o material iconográfico 

produzido durante a execução do trabalho ganha um caráter de documentação 

geográfica e histórica para novos estudos e para uma educação socioespacial. Em 



 

 

função do número reduzido de páginas para a publicação deste trabalho as fotografias 

não poderão ser apresentadas em sua totalidade, mas alguns exemplos são apresentados 

como anexo no final do texto, na forma de um mosaico de fotografias e os 

pesquisadores interessados poderão fazer contato conosco para obter o trabalho em sua 

íntegra. Cada uma das fotografias, no trabalho original, é seguida de descrições e 

interpretações. 

 
O uso da fotografia enquanto documento geográfico de pesquisa 

Conforme referimos na introdução deste trabalho, o foco deste inventário é o de 

registrar o espaço e territórios do alto curso do rio Araguari por meio da fotografia, 

conforme expusemos até aqui. 

Sendo a fotografia a nossa principal metodologia de trabalho, recorremos à discussão 

proposta por José de Souza Martins em seu livro Sociologia da Fotografia e da Imagem 

(2008, 205p.) para a nossa inspiração. O referido autor discute a fotografia e o vídeo 

utilizado como fonte e registro factual de informações na sociologia e na antropologia 

sobre a realidade social, apresentando uma série de exemplos de fotografias, inclusive 

de fotógrafos consagrados. Em síntese a obra de Martins discute e demonstra que a 

fotografia pode revelar dimensões novas e inesperadas da realidade social, mas que 

ainda prevalece a ideia, no meio acadêmico, que os dados visuais não possuem um 

papel importante na compreensão da sociedade. De acordo com este raciocínio 

iniciamos um diálogo dessa referência com a Geografia. 

Consideramos que a melhor categoria geográfica para dialogar com a fotografia é a de 

paisagem, muito preciosa para os geógrafos e que vem ganhando atenção nas pesquisas 

e discussões recentes da Geografia. A definição abaixo é bastante expressiva no diálogo 

que realizamos neste artigo. 

“Em cada época, o imaginário coletivo define a concepção social de natureza 
e a traduz, transformando-a em artefatos materiais e simbólicos, ou seja, em 
cultura. Sua tradução mais completa foi registrada na história pela elaboração 
do conceito de paisagem, que, longe de ser apenas um modelo abstrato de 
compreensão do meio, é também a materialidade por meio da qual a 
racionalidade humana organiza os homens e a natureza em territórios1. Ao 

                                                 
1 “Nesta análise, o ponto de partida é a paisagem e o de chegada é o território. Embora a paisagem seja 
apenas um fragmento da configuração territorial, sua valorização, seleção ou repulsão pela sociedade 
também orientam o imaginário social na organização de territórios. Já a configuração territorial remete a 
outra escala geográfica (da organização em sistema dos objetos e dos recursos naturais de um território) e 
a outra natureza (da organização política e econômica do território), desprendendo-se, muitas vezes, do 
imaginário social.” 



 

 

ser objeto dessa lógica estruturante da sociedade, a paisagem é portadora de 
sentido. Assim, veremos que o domínio ideológico que estrutura o espaço 
total está representado também na organização social das paisagens.” 
(LUCHIARI, 1991, p. 3) 
 

 Para os pesquisadores da Geografia os dados visuais sempre foram importantes, apesar 

de também serem colocados em dúvida no período em que o radicalismo teórico 

questionava as abordagens que consideravam o plano da subjetividade e do imaginário e 

das representações como meios de “deturpar” as leituras de mundo. 

Entretanto, no mundo midiático vivido por todos nós no século XXI, a fotografia, a 

imagem, vem ganhando dimensões nunca imaginadas. Por meio das fotografias, por 

meio das imagens filmográficas as pessoas são seduzidas, iludidas, esclarecidas, 

convencidas, educadas, ou seja, é impossível negar o lugar que elas vêm ocupando no 

imaginário e na representação social. Por isso consideramos realizar este ensaio de 

utilização da fotografia como uma forma de construir um inventário paisagístico do alto 

curso do rio Araguari, com vistas a possibilitar diálogos com as diversas paisagens que 

vem sendo construídas e resignificadas com a introdução dos grandes empreendimentos 

hidrelétricas ao longo desse rio. 

O que ainda se tem receio em diversas tendências científicas sobre o uso da imagem é o 

da invasão da subjetividade do pesquisador na formulação da investigação de seu tema 

de pesquisa. No entanto, para Martins (2008, p. 9), vivemos “... numa sociedade que se 

tornou visual antes de tudo. O “ver para crer”, de antigas concepções populares, tornou-

se quase um pressuposto de algumas orientações investigativas e interpretativas.” Neste 

sentido, o “ver para crer” na Geografia sempre esteve presente no âmbito das 

expedições e trabalhos de campo geográficos, quando o uso intensivo da descrição e 

mesmo da fotografia, quando ela passou a existir, se tornaram instrumentos 

fundamentais para compreender a “geografização” dos fenômenos espaciais, nos 

lugares, nos territórios, nos espaços geográficos. Neste sentido, acreditamos que a 

fotografia, para a Geografia, pode se tornar de trânsito mais fácil e aceitável como fonte 

documental de pesquisa, mais do que para ciências como a sociologia e a antropologia, 

conforme discutido no texto que ora estamos dialogando. Acreditamos que o início de 

nosso trabalho pode comprovar este raciocínio, uma vez que as visualidades se tornam 

cada vez mais documentos e instrumentos úteis para a as diversas leituras da Geografia. 



 

 

Desta forma, na Geografia poderíamos lançar as seguintes questões como princípio de 

amadurecimento do uso da fotografia: teria a paisagem fotografada o conteúdo em si da 

descrição e da explicação dos lugares? Ou, em outro pólo, seria a imagem apenas uma 

ilustração do discurso geográfico, verbal ou escrito? 

Sobre estas questões recorrendo à sociologia da fotografia e da imagem de Martins 

“... a entrada da imagem no universo da Sociologia e da Antropologia abre 
um amplo terreno de indagações, dúvidas e experimentos que tanto 
enriquecem o conhecimento produzido por essas ciências quanto alargam a 
consciência das limitações que têm as técnicas de investigação conhecidas e 
consagradas ou a consciência de sua importância relativa. Como enriquecem 
as próprias concepções do fotógrafo e do documentarista, se tivermos em 
conta que a composição fotográfica é também uma construção imaginária, 
expressão e momento do ato de conhecer a sociedade com recursos e 
horizontes próprios e peculiares.” (MARTINS, 2008, p. 10-11) 

 
Percebemos nesta concepção do autor, que as críticas sobre o valor científico de fontes 

de pesquisas diversas possuem tanto os dados empíricos quanto subjetivos. Ou seja, 

outras fontes consagradas pelas Ciências Humanas, como as de depoimentos verbais, 

também carregam estas duas dimensões em que o pesquisador pode obter informações 

que são sensoriamente identificadas, mas também possuem um conteúdo da 

representação, do imaginário do pesquisador e de suas fontes de pesquisas. 

Nesta linha de raciocínio, introduzimos a nossa ideia de realizar o inventário 

paisagístico em um local que é de preservação e conservação nacional tanto na área 

protegida quanto na de manejo, correspondendo a 200 mil hectares. O lugar é peculiar 

em função das possibilidades de se resgatar e os valores naturais e culturais que podem 

conduzir o leitor e outros pesquisadores, realizarem outras questões que possam vir a 

construir a compreensão das complexidades que envolvem os lugares deste rio que se 

encontra praticamente todo utilizado por grandes empreendimentos do setor 

hidrelétrico, de mineração e recentemente do turismo, enquanto atividade que 

redimensiona as relações humanas e recria territorialidades até então inexistentes. 

Esclarecendo melhor esta posição e tendo como exemplo a área que investigamos por 

meio de um inventário paisagístico, tivemos a intenção (que permeia todas as paisagens 

retratadas), de valorizar os lugares menos impactados e com menos efeitos 

socioespaciais do que naquelas áreas do médio e baixo curso do Araguari, atingidas por 

grandes empreendimentos. Mas, se de um lado, conseguimos fotografar o alto curso, 

considerado com menos efeito socioespacial, é muito em função de um outro grande 



 

 

empreendimento que é o do Parque Nacional da Serra da Canastra. Mesmo que o 

Parque não tenha uma função de ampliar a reprodução do capital no mercado, utilizando 

a área como fonte de lucro, por outro lado ele incentiva o turismo e limita outras 

atividades econômicas até então existentes, transformando as relações econômicas dos 

lugares adjacentes à área de proteção. 

Novamente retomando as discussões expostas por Martins, os fotógrafos e 

documentaristas são hoje produtores de conhecimento social, o que os torna campo 

auxiliar das ciências humanas e nelas a Geografia; uma vez que “a fotografia pode 

retratar as sombras e silêncios do cotidiano da vida social.” 

Aplicando o papel da fotografia e da filmografia na Geografia é possível afirmar que 

não há pesquisa geográfica sem a interação entre o pesquisador e as paisagens que 

estuda e às quais recorre para obter um registro momentâneo de fenômenos ao longo de 

diversos seguimentos do tempo e sobre a configuração do espaço geográfico. Os 

geógrafos arrecadam sua principal matéria-prima na observação-descrição dos 

fenômenos espaciais para poder desvendar sentidos científicos daquilo que é senso 

comum. Por isso a fotografia e o documentário imagético correm o mesmo risco que 

outras fontes documentais de ter em sua coleta de dados a subjetividade presente no 

pesquisador e no pesquisado. 

Segundo Martins 

“O reconhecimento da fotografia como documento social e sociológico veio 
acompanhado da consciência de que a fotografia tem as limitações da visão 
socialmente situada do fotógrafo e da invisibilidade de várias dimensões da 
realidade social. ... os fotógrafos sociais têm desenvolvido técnicas para 
obter imagens daquilo que é invisível ao olhar dominante. 
... 
Além do que, o pesquisador não só obtém e produz conhecimento, mas ao 
entrar na realidade investigada interage e, ao interagir, altera 
necessariamente o conhecimento de senso comum referencial das 
populações estudadas.”(MARTINS, 2008, p. 13-14) 

 
Neste sentido é preciso valorizar a fotografia como sendo, ao mesmo tempo, evidência e 

construção do fotógrafo e evidência da (re)construção do fotografado. Foi nesta linha de 

raciocínio que procuramos fotografar o alto curso e também no momento da escolha das 

fotografias incluídas e não incluídas neste trabalho para a constituição de um acervo 

fotográfico e filmográfico. 

Com base neste raciocínio quando fotografamos as paisagens do alto curso do rio 

Araguari, procuramos focalizar o que seria próprio da Geografia e também o que 



 

 

Martins chama de “corpo invisível” dos lugares registrado pela imagem. Ou seja, o 

conteúdo da fotografia da paisagem por vezes fica sob o domínio e compreensão do 

público mesmo considerada a intenção do fotógrafo ao registrá-la. Neste sentido, 

algumas questões ainda não podem ser respondidas por nós que estamos adotando a 

fotografia como foco metodológico do inventário sócioespacial, como por exemplo: 

quais são os códigos de visualidade de uma paisagem? Quais os elementos da paisagem 

de fato podem revelar o invisível? Geralmente a pesquisa orienta a informação a ser 

obtida pela imagem, mas isso pode gerar um dado mutilado e desprovido da informação 

cultural se não se observar as situações e espaços sociais da paisagem. Somente na 

caminhada que ainda teremos neste subprojeto e também no Projeto maior, poderá nos 

orientar melhor nas respostas a estas questões. 

Martins, ao recorrer a Pierre Bourdieu e autores que compartilham de sua produção, 

explica que esta postura teórica tenta fugir do risco da invasão do fotógrafo na 

intimidade e privacidade do fotografado, para isso recorrem à pesquisa visual da 

fotografia existente, procurando identificar os ângulos retratados conforme as classes 

sociais. No caso da Geografia, tratar de uma paisagem foge-se do dilema sociológico da 

invasão do fotógrafo no conteúdo da imagem uma vez que na fotografia da paisagem o 

geógrafo terá a intenção de identificar os elementos da paisagem que quer retratar e isso 

pode cumprir uma função social importante de mobilizar as pessoas para a sua intenção 

de preservação, de justiça social, ou ao contrário, de convencer o que não poderia ser 

convencido, quando é o caso dos geógrafos a serviço do poder. Paradoxalmente, o 

raciocínio de invasão do fotógrafo geógrafo no conteúdo da paisagem, ao avaliar os 

efeitos socioespaciais de apropriação do espaço, do território e dos lugares, pode 

incorrer no mesmo dilema sociológico citado e isto deve ser matéria de consideração 

para aqueles que, como nós, optamos pela fotografia como fonte documental.  

Para Bourdieu, citado por Martins (2008 p.17) a fotografia “...funciona como 

sociograma vernacular, que documenta as relações e as posições sociais, como 

descrição visual de proximidades e distâncias sociais, de presença ou ausência na 

imagem.” Na Geografia pensamos que este método de Bourdieu, pode ser considerado, 

por exemplo, no trabalho com fotografias de lugares e pessoas atingidas ou afetadas ou 

mesmo no de outros profissionais que retratam os grandes empreendimentos, mas ainda 



 

 

assim, o nosso trabalho geográfico não estaria desprovido de intenções e até mesmo de 

invasões dos conteúdos. 

Portanto, Martins ao pautar a discussão da fotografia e da imagem como documento, 

quer combater a sociologia clássica e algumas de suas correntes, colocando a fotografia 

no âmbito propriamente social. 

Na sociologia a fotografia é vista como instrumento de auto-identificação e de 

conhecimento de sua visualidade na sociedade em que vive, no que se interpreta e não 

simples e mecanicamente no que se vê. Logicamente esta premissa pode ser aplicada 

também à Geografia, mas ao mesmo tempo, até mesmo a imagem que apenas se vê, 

como foi a nossa intenção neste trabalho, cumpre o papel de compreensão e de 

conhecimento sobre determinadas realidades sociais e espaciais. Enquanto que na 

sociologia a crítica é sobre o uso da fotografia como objeto e referência, Martins 

defende o diálogo crítico com o imaginário sociológico que prevaleceu e prevalece na 

definição dos temas e problemas dessa ciência; pensamos que na Geografia o desafio é 

o de criticar a fotografia como ilustração e defender a existência de um imaginário 

geográfico (se considerá-lo para a Geografia) na definição dos problemas da Geografia. 

Mas qual seria o imaginário da Geografia? As paisagens, os territórios, os lugares? E os 

problemas? Qual a relação de um possível imaginário geográfico do rio Araguari em 

suas áreas relativamente preservadas do alto curso, com as áreas intensamente alteradas 

pelos grandes empreendimentos no médio e baixo curso? Sobre isso, nos dados 

levantados durante o inventário, teríamos algumas pistas deste imaginário discutido por 

Martins, por exemplo: por que o nome rio das Velhas ainda sobrevive para a maioria da 

população? Por que a maioria da população atingida ou não pelos grandes 

empreendimentos, não sabe onde deságua e onde nasce o rio Araguari? Ou ainda, por 

que existe uma tendência da maioria da população em iludir-se com as propostas dos 

grandes empreendimentos desde que bem ressarcidas financeira e economicamente? 

Enfim, temos uma série de questões que são relevantes e ainda serão motivadoras para o 

nosso trabalho e que aqui, ao compartilhá-las com o leitor, podem também ser 

inspiradoras. 

Martins ao explicitar a sua concepção de imaginário, recorre a Durkheim, afirmando 

que o homem comum é vítima impotente de sua incapacidade para fazer interpretações 

“corretas” de sua situação. Ainda em referência a Durkheim ele diz que a consciência 



 

 

social e seu substrato factual deve ser compreendida à luz da persistência patológica de 

regras sociais relativas a um estado social já superado. Os processos sociais 

desencontrados, anomia e patologia, se dão no âmbito das representações sociais, como 

fenômenos mentais. É neste raciocínio que se vê a necessidade e a vitalidade do que 

hoje se chama de imaginário. “Equivocado” ou não, o imaginário reveste de sentido o 

que sentido tem e o que não tem, e é o que permite a cada um de nós viver e sobreviver 

socialmente. Portanto, o uso da imagem, da fotografia, mobiliza este imaginário que é 

tão importante para a Geografia a medida em que o material auxilia “no dar sentido” a 

fenômenos do imaginário e da representação social que as pessoas possuem dos lugares 

e de suas paisagens. 

Em relação ao pensamento marxista, Martins pontua que Marx faz referência ao 

imaginário ao tratar da música e do ouvido e ele poderia ter dito que a imagem, em cada 

época, educa a visão e os olhos, que a imagem produzida pelo homem. Segundo 

diferentes concepções e estilos as imagens dizem ao homem, em cada época, que 

homem é este. Na Geografia, pensamos que a contribuição de Martins, inspirada em 

Marx, pode ser aplicada ao analisar as paisagens dos lugares, por meio da fotografia, 

sejam elas naturais ou não, tendo como referencial aquilo que homens e mulheres 

vivenciam sobre o que é a natureza e o que é cultura numa sociedade contemporânea 

onde a estética da imagem apela pela formação de opinião e padrão social do trabalho e 

do consumo das pessoas, o que reflete sobremaneira sobre o espaço geográfico. Talvez 

esta seja a tônica principal que poderia ser identificada por Marx se ele fosse de nosso 

tempo. 

A Sociologia da Fotografia e da Imagem proposta por Martins dialoga com autores 

como Bourdieu, Durkheim e Marx, procurando identificar desde o papel do imaginário, 

das representações até os das contradições de existência. A partir destas reflexões ele 

passa a propor a sua metodologia de análise em que a fotografia tanto pode colocar o ser 

humano como espectador de seu cotidiano, participante das minúcias cruéis da barbárie, 

quanto influente personagem decisivo na criação de uma nova consciência, afirmando 

que 

“Nessa circunstância, o desafio do pesquisador é o de compreender o quase 
monopólio do imaginário, na fotografia documentado pelo fotógrafo que a 
fez, os momentos, as circunstâncias, os dias e as horas, o encontro e o 
desencontro do cronograma da fotografia em relação ao cronograma do 
conflito violento. ... A fotografia é documento da eternidade e está com ela 



 

 

comprometida, o que faz dos cenários de guerra cenários inverossímeis.” 
(MARTINS, 2008) 

 
Entre os sociólogos vê-se o foco da fotografia retratando o cenário social, 

principalmente o dos conflitos. A citação refere-se aos exemplos utilizados por Martins 

em que fotógrafos registraram a ambiência de guerras, mas perfeitamente aplicável a 

qualquer um dos inúmeros conflitos da atualidade, desde as “guerras” por direitos 

sociais até mesmo nas guerras armamentistas propriamente ditas. A Geografia também 

pode se ocupar deste tipo de análise, afinal ficou célebre uma frase do Geógrafo francês 

Yves Lacoste “a Geografia serve, em primeiro lugar, para fazer a Guerra”. Entretanto, a 

Geografia também ocupa de imagens onde as paisagens necessariamente não focalizam 

um conflito em si, como as da natureza física, mas acreditamos que ainda assim o 

recorte do fotógrafo da natureza também é permeado de imaginário e com certeza 

eterniza os conflitos existentes em qualquer espaço de base física. Exemplificando esta 

discussão nas fotos do rio Araguari procuramos focalizar o valor do curso da água e das 

alterações/manutenções naturais e culturais de suas margens e isso pode gerar 

compreensões e incompreensões de quem se propõe conhecer outras faces  dos lugares 

retratados neste inventário paisagístico. 

Na proposta sociológica focalizada neste texto e dialogada com as suas possibilidades 

na Geografia, a fotografia parece nos servir, como na História, enquanto objeto e sujeito 

ao mesmo tempo, isto porque a fotografia ao recortar a realidade dela extrai análises e 

sínteses que podem fortalecer e atualizar o conceito de paisagem, uma vez que ela se 

relaciona diretamente à imagem que os sujeitos fazem/produzem e/ou participam. 

Ainda segundo Martins, “a fotografia é uma das grandes expressões da desumanização 

do homem contemporâneo, sobretudo porque permitiu a separação cotidiana da pessoa 

em relação à sua imagem.” (MARTINS, 2008, p. 23) Podemos dizer também que a 

fotografia que retrata uma paisagem, cumpre este papel de separar o ser humano de seu 

lugar, pois este irá “admirar” ou “odiar” a imagem que vê, valorizando ou mesmo 

desvalorizando o que se vive em um lugar ou em uma paisagem. 

Em síntese o uso da fotografia enquanto documento, adquire um conteúdo e, por que 

não, um discurso impregnado de poder, por isso tantas vezes fotografias e fotógrafos 

serem vítimas de regimes repressivos; “podem ser usadas contra os anti-sociais, mas 

podem ser usadas também em favor dos inocentes e dos verdadeiros cidadãos.” 



 

 

(MARTINS, 2008, p. 28) Portanto é compreensível porque os grandes 

empreendimentos apontam para uma certa indisposição de realizar o registro fotográfico 

de todo o processo do antes e do depois de sua instalação ou quando isso é feito, o 

acesso público ao acervo fotográfico é dificultado, pois se relaciona à questão do uso 

que pode ser feito da fotografia para legitimar ou não os seus interesses. 

Neste sentido a intenção das fotografias inseridas neste trabalho com o status de 

documento, é a de mobilizar o público por meio de seu conteúdo, antes que o da 

estética, da diversidade de lugares que expressam as materializações socioespaciais 

presentes no alto curso do rio Araguari, valorizá-las socialmente para a preservação, 

conservação, proteção de lugares que apesar do alto valor econômico implícito inclui, 

também, um alto valor de memória em relação ao que o planeta Terra construiu ao 

longo do tempo geológico e que as gerações atuais e futuras merecem conhecê-las e 

usufruí-las assim como foram para as gerações passadas e atuais. 

Portanto, para este tipo de trabalho centrado na fotografia, é importante que o seu 

conteúdo enquanto parte da pesquisa, contribua para que o leitor desenvolva a 

capacidade de ver uma fotografia e interpretá-la, como um circuito de processo 

interativo de que é instrumento e indício. Na Geografia a questão de uma “alfabetização 

fotográfica” deve ser pensada como forma de superar a fotografia como ilustração. 

Desta maneira é importante considerar a imagem como algo explicativo de cada espaço, 

de cada sociedade, de cada lugar recorrendo, por exemplo, às comparações entre 

paisagens. 

Se na sociologia e na antropologia a fotografia como documento ainda encontra 

resistência como evidência de sua validade no mesmo nível de igualdade com os 

instrumentos de investigação, como o questionário, o formulário, a entrevista anotada, o 

diário de campo, a entrevista gravada, na Geografia percebemos que em função da 

leitura da paisagem, a fotografia vem conquistando espaço enquanto instrumento e fonte 

documental. Recurso este que, em diferentes campos, amplia e enriquece a variedade de 

informações de que o pesquisador pode dispor para reconstruir e interpretar determinada 

realidade social. 

Martins, citando Paul Beyers afirma que “há um vasto mundo visível, onde há 

informação não enxergada que pode ser acessível à fotografia”. (MARTINS, 2008, 

p.26) Ou seja, no visível há indícios do invisível. A partir de tal pensamento é possível 



 

 

arriscar que na leitura da paisagem geográfica é fundamental buscar o invisível do 

visível. 

O invisível se torna visível na própria evidência visual e fotográfica contida nas coisas 

que restaram, de quem ou do que lá esteve e já não está. O que está colocado por José 

de Souza Martins é que quanto mais complexa é a sociedade, menos provável é 

considerar que a sociedade é mera soma de indivíduos ou sujeitos sociais. Neste sentido, 

sempre haverá um débito de evidências e de compreensão sociológica da sociedade, de 

seus processos e de suas estruturas. 

Portanto, a fotografia é muito mais um documento impregnado de fantasia, tanto do 

fotógrafo quanto do fotografado, quanto do “leitor” de fotografia, do que propriamente 

de conteúdos exatos e comprovados. 

É perceptível na proposição de Martins de que a fotografia documento é passível de 

seleção desde o momento em que se olha para realidade por meio do visor do 

equipamento fotográfico até a seleção feita das fotografias para o uso na pesquisa. É 

importante ter em consideração este raciocínio quando se seleciona uma paisagem, por 

meio da fotografia. É importante ter clareza sobre o tipo de seleção realizada e com qual 

intenção. Neste trabalho, a nossa seleção foi muito mais privilegiando o que para nós 

possui alguma beleza paisagística e de ângulo da paisagem com a intenção de mobilizar 

um olhar mais cuidadoso do leitor sobre o tema: alto curso do rio Araguari e, a partir 

desta mobilização, chamar a atenção para os conteúdos que as fotografias possuem para 

o seu leitor. 

“A fotografia nega-se enquanto suposição de retrato morto da coisa viva, porque é, 

sobretudo, retrato vivo da coisa morta.” (MARTINS, 2008, p.28) Portanto, ao contrário 

do que muitos pensam, as fotografias, sejam atuais ou antigas, não são mortas porque o 

leitor interage com o seu conteúdo. Ou seja, ao utilizar a fotografia na Geografia, o 

pesquisador deve ter como intenção a expressão da unidade entre o verossímil e o 

ilusório, o visível e o invisível, a fim de interpretar as suas contradições; explicando, por 

exemplo, o que se quis com a fotografia. 

A Geografia pode e deve considerar propostas como a de José de Souza Martins, com o 

intuito de dialogar com fotografia enquanto documento: o fantasioso com o objetivo, a 

leitura com interpretação da imagem e por que não, da paisagem. Foi com este espírito 

que propusemos, intencionalmente, realizar este trabalho impregnado de fotografias que 



 

 

pudessem expressar um inventário diferenciado que possa contribuir com paisagens que 

possam se revelar no presente e no futuro como documentos que expressem o visível e o 

invisível de um recorte do tempo e de espaço deste rio tão especial para mais de 1 

milhão de pessoas que vivem diretamente ligadas ao Rio de uma bacia hidrográfica 

fundamental para o fornecimento de energia elétrica do país inteiro: Bacia Hidrográfica 

do rio Paraná. 
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